
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0012207-97.2013.815.2001.
Origem : 12ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : João Paulo de Justino e Figueiredo. 
Advogado : João Paulo de Justino e Figueiredo e Thiago Santos Alves.
Embargado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Louise Rainer Pereira Gionedis..                  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NULIDADE
DE JULGAMENTO POR ERRO PROCEDIMEN-
TAL CARTORÁRIO.  CONSTATAÇÃO DE QUE
O  PROCESSO,  APESAR  DE  RETIRADO  DE
PAUTA PARA MELHOR  TRAMITAÇÃO,  FOI
INDEVIDAMENTE  JULGADO.  CONFIGURA-
ÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ACO-
LHIMENTO. 

-  Constatado o cerceamento ao direito de sustentação
oral em processo cuja retirada de pauta foi anunciada
por equívoco cartorário, verifica-se a nulidade do jul-
gamento, merecendo acolhida a questão processual ar-
guida em sede de embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  acolher os
embargos declaratórios, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Embargos de Declaração (fls.  243/247)  opostos
por João Paulo de Justino e Figueiredo contra Acórdão (fls.  232/240) que
negou provimento à Apelação interposta em face da sentença que, nos autos da
“Ação Ordinária de Ressarcimento” ajuizada em face do Banco do Brasil S/A,
julgou improcedente o pedido do embargante.

Em suas razões, relata a existência de nulidade do julgamento.
Afirma que a apelação por ele interposta foi colocada em pauta para a sessão
do dia  29/09/2015,  porém,  foi  proclamada a  retirada  de pauta  para  melhor
tramitação, circunstância que levou o embargante, advogado em causa própria,
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a  se  retirar  da  sessão.  Frisa  que  a  apreciação  do  apelo  deste  feito  foi
redesignada  para  o  dia  06/10/2015,  sendo,  entretanto,  surpreendido  com  a
publicação  em  05/10/2015  do  Acórdão  lavrado  por  ocasião  do  julgamento
realizado no dia 29/09/2015. 

No  mérito,  destaca  que  a  matéria  em  debate  consiste  na
discussão  acerca  da  responsabilidade  pelo  pagamento  de  juros  de  mora  e
correção monetária sobre os valores depositados em juízo até data do efetivo
levantamento. Afirma existir entendimento consolidado no sentido de que, na
fase de execução, o depósito judicial do montante da condenação extingue a
obrigação do devedor, nos limites da quantia depositada, cabendo, a partir de
então,  ao banco depositário  a responsabilidade pelo pagamento da correção
monetária e juros.

Por fim, pugna pelo acolhimento da preliminar de nulidade da
decisão  embargada,  determinando-se  sua  inclusão  em  pauta  para  novo
julgamento.

 
Contrarrazões  apresentadas  (fls.  266/268),  pleiteando  a

manutenção do acórdão embargado.

É o relatório.

VOTO. 

- Da Nulidade   Processual  

De  início,  cumpre  registrar  que  merece  acolhimento  o
argumento de nulidade do julgamento do Acórdão embargado. 

Isso porque, por equívoco no conteúdo da publicação de pauta,
induziu-se o ora embargante (advogado em causa própria) a se retirar da sessão
de julgamento da presente demanda, haja vista o anúncio de que o processo em
que é parte havia sido retirado de pauta para melhor julgamento. Não obstante,
a apelação contida neste caderno processual foi julgada na mesma sessão, em
nítido cerceamento ao direito de defesa.

Consoante  se  observa  dos  documentos  apresentados  pelo
embargante, na Pauta de Julgamento da 26ª Sessão Ordinária da 2ª  Câmara
Cível  foram  relacionados  dois  processos  em  que  litigavam  João  Paulo  de
Justino e Figueiredo e o Banco do Brasil S/A, sendo um representado pela
Apelação Cível  deste processo (nº  0012207-97.2013.815.2001) e outra pelo
Apelo de nº 0014875-60.2014.815.0011 (fls. 250).

Ocorre que foi anunciado que o processo do embargante seria
retirado de pauta, o que o levou a se retirar da sessão na confiança de que o
julgamento seria realizado na próxima reunião da Câmara. Em virtude do erro
na descrição das partes dos processos acima referenciados,  o adiamento do
julgamento  foi  efetivado  na  Apelação  Cível  nº  0014875-60.2014.815.0011,
cujas partes, em verdade, são o Estado da Paraíba e Pedro de Almeida Barbosa,
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consoante  consulta  ao sítio  eletrônico  do Tribunal  de  Justiça  do Estado da
Paraíba (<https://app.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/views/consultarPorProces
s  o  .jsf  >).

Não  é  preciso  grandes  delongas  para  se  constatar  que,  em
virtude  de  equívoco  cartorário,  o  embargante,  advogado em causa  própria,
restou  prejudicado  no  direito  à  sustentação  oral,  circunstância  que
indubitavelmente conduz à observância de uma nulidade processual.

Nesse  sentido,  em  situação  semelhante,  confira-se  a
jurisprudência pátria:

“PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE NULIDADE
EM  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  DESPACHO
JUDICIAL  DE  RETIRADA  DE  PAUTA  DO
PROCESSO  E  VISTA  DOS  AUTOS.  NÃO
ATENDIMENTO.  NÃO  COMPARECIMENTO  DA
APELANTE  À  SESSÃO  DE  JULGAMENTO.
PREJUÍZO  MANIFESTO.  NULIDADE  DO
JULGAMENTO  E  ATOS  POSTERIORES.
EMBARGOS PROVIDOS.
1.  Os  embargos  de  declaração  dizem  com  a
ocorrência  de  alguma  das  previsões  legais  do  art.
535 do CPC, ou, por construção jurisprudencial, nos
casos de nulidade do julgado.
2.  No  particular,  houve  determinação  judicial
expressa para que o processo fosse retirado de pauta
e autorizado vista dos autos à apelante/embargante.
Não obstante,  o apelo foi  julgado sem que a parte
tivesse acesso aos autos, em total descumprimento do
despacho  judicial  que  determinou  a  suspensão  do
julgamento.
3.  A hipótese revela causa de nulidade do julgado,
inclusive por ter sido frustrada eventual possibilidade
de sustentação oral pela apelante.
4. Embargos providos”.
(TJPI,  Embargos  de  Declaração  nº
00080117720018180140, 1ª Câmara Cível, Rel. Des.
Fernando Carvalho Mendes, DJE 30/04/2015).

Assim  sendo,  constatado  o  cerceamento  ao  direito  de
sustentação oral em processo cuja retirada de pauta foi anunciada por equívoco
cartorário, verifica-se a nulidade do julgamento, merecendo acolhida a questão
processual arguida em sede de embargos de declaração.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  ACOLHO OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  para  o  fim  de  declarar  a  nulidade  do  julgamento  do
Acórdão de fls. 232/240.  

É COMO VOTO.  

Embargos de Declaração nº 0012207-97.2013.815.2001 3

https://app.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/views/consultarPorProces
https://app.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/views/consultarPorProcesso.jsf
https://app.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/views/consultarPorProcesso
https://app.tjpb.jus.br/consultaprocessual2/views/consultarPorProcess


Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, João Pessoa, 22 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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